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IRRF COMO ANTECIPACAO DO DEVIDO. COMPENSACAO. IRPJ.
SALDO NEGATIVO.

Nao se tratando de retencao indevida, o imposto de renda retido por fontes
pagadoras como antecipagdo do devido por pessoas juridicas submetidas aos
regimes de apuracdo do lucro real, presumido ou arbitrado, isoladamente
considerado, ndo se presta a eventual compensacdo tributaria. Nao obstante,
eventuais pleitos desse quilate merecem ser tratados sob a oOtica de saldo
negativo de IRPJ, fruto da contraposicdo das antecipagdes que se pretendeu
repetir com o imposto de renda apurado no final do periodo de apuracdo em
que ocorreu a retencao.

PEDIDO DE RESTITUICAO / DECLARACAO DE COMPENSACAO.
ONUS DA PROVA.

A prova do indébito tributdrio, fato juridico a dar fundamento ao direito a
repeti¢do ou a compensacao, incumbe ao sujeito passivo.

COMPROVACAO DA OFERTA A TRIBUTACAO DAS RECEITAS QUE
GERARAM A RETENCAO.

O reconhecimento do direito a dedugdo do IRRF na apurac¢dao do valor do
imposto a pagar, eventualmente gerando saldo negativo, reclama a
comprovagdo da oferta a tributacdo da receita que ensejou a retengdo, nao
constituindo 6bice ao reconhecimento deste direito o eventual mero
descompasso entre o periodo em que os rendimentos foram oferecidos a
tributagdo e o periodo em que houve a retencao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 IRRF COMO ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO. COMPENSAÇÃO. IRPJ. SALDO NEGATIVO.
 Não se tratando de retenção indevida, o imposto de renda retido por fontes pagadoras como antecipação do devido por pessoas jurídicas submetidas aos regimes de apuração do lucro real, presumido ou arbitrado, isoladamente considerado, não se presta a eventual compensação tributária. Não obstante, eventuais pleitos desse quilate merecem ser tratados sob a ótica de saldo negativo de IRPJ, fruto da contraposição das antecipações que se pretendeu repetir com o imposto de renda apurado no final do período de apuração em que ocorreu a retenção.
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO / DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
 A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito à repetição ou à compensação, incumbe ao sujeito passivo.
 COMPROVAÇÃO DA OFERTA À TRIBUTAÇÃO DAS RECEITAS QUE GERARAM A RETENÇÃO.
 O reconhecimento do direito à dedução do IRRF na apuração do valor do imposto a pagar, eventualmente gerando saldo negativo, reclama a comprovação da oferta à tributação da receita que ensejou a retenção, não constituindo óbice ao reconhecimento deste direito o eventual mero descompasso entre o período em que os rendimentos foram oferecidos à tributação e o período em que houve a retenção.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer como saldo negativo do 2º trimestre de 2001 o valor de R$ 687.093,75, vencidos os conselheiros João Otávio Oppermann Thomé (relator) e Ricardo Marozzi Gregório, que reconheciam o crédito no valor de R$ 523.212,68. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo Baeta Ippolito.
 Documento assinado digitalmente.
 João Otávio Oppermann Thomé � Presidente e Relator.
 Documento assinado digitalmente.
 Marcelo Baeta Ippolito � Redator designado.
 Participaram do julgamento os Conselheiros: João Otávio Oppermann Thomé, José Evande Carvalho Araújo, Marcelo Baeta Ippolito, Ricardo Marozzi Gregório, João Carlos de Figueiredo Neto, e Manoel Mota Fonseca.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto por GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A, contra a decisão prolatada no Acórdão n° 03-37.191, da 2ª Turma de Julgamento da DRJ/Brasília�DF, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade interposta contra o Despacho Decisório eletrônico que não homologou a compensação de tributos pleiteada pela recorrente.
Na Declaração de Compensação apresentada, foi informado como origem do crédito o pagamento indevido ou a maior de IRRF no valor original de R$ 787.500,00.
De acordo com o Despacho Decisório nº 791154445 (fls. 62), não foi confirmada a existência do crédito informado, porque o DARF discriminado no PER/DCOMP não foi localizado nos sistemas da Receita Federal.
Na manifestação de inconformidade, aduziu o contribuinte, em síntese, o seguinte.
Em abril de 2001 a BASF S/A e a recorrente celebraram transação judicial consubstanciada na Escritura Pública de Transação sob Condição suspensiva (doc. 02 da impugnação) por meio da qual a BASF se comprometeu a pagar à recorrente o montante de R$ 15.750.000,00, tendo o referido valor sido por ela contabilizado como receita própria.
Em decorrência dessa operação, a BASF S/A recolheu a quantia de R$ 787.500,00 a título de imposto de renda retido na fonte, incidente à alíquota de 5% sobre o valor da indenização paga, valor este que deveria ter sido considerado como dedução do imposto devido no 1o trimestre (sic) de 2001, mas que, contudo, não o foi, por lapso no preenchimento da declaração (DIPJ/2002 � doc. 03 da impugnação), de sorte que não foi utilizado como componente do saldo negativo do imposto.
A negativa da RFB em homologar a compensação frente às evidências apresentadas caracterizaria uma tentativa de enriquecimento ilícito do Estado, vez que a receita correspondente foi tributada juntamente com os demais rendimentos e o valor retido não foi utilizado até o envio das Declarações de Compensação.
A administração não pode indeferir sumariamente pedidos de compensação sem se ater à verdade real contida em tais pedidos, independentemente da forma utilizada para pleitear as compensações. Ao inadmitir as declarações, com base em uma análise prefacial e rasteira, a Fazenda não cumpriu o seu dever de análise, penalizando o contribuinte, que pode vir a ser obrigado a efetuar novo pedido de compensação, tendo que se submeter aos acréscimos legais pelos quais não foi responsável.
Finaliza requerendo o restabelecimento do crédito utilizado e a homologação das compensações pleiteadas, e protesta por todos os meios de provas admitidos em direito.
A 2ª Turma da DRJ/Brasília julgou improcedente a manifestação de inconformidade, ao fundamento de que o tipo de crédito utilizado pela contribuinte para pleitear a compensação dos débitos por ela confessados no PER/DCOMP foi �pagamento indevido ou a maior�, mas que, entretanto, pelo teor das suas alegações de defesa, a origem do crédito que deveria ter sido informado no PER/DCOMP seria �saldo negativo de IRPJ�.
Ou seja, o que o contribuinte estaria pleiteando, de fato, seria uma retificação das informações contidas no PER/DCOMP transmitido, no caso, no tipo de crédito informado, o que faria com que fosse modificado substancialmente o objeto da decisão proferida pelo Despacho Decisório, sendo necessária a emissão de uma decisão completamente nova, motivo pelo qual não poderia tal retificação ser aceita. O procedimento correto seria o cancelamento do PER/DCOMP original e a emissão de um novo PER/DCOMP com as informação corretas.
A decisão está assim ementada:
�DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RETIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O TIPO DE CRÉDITO DECLARADO NO PER/DCOMP.
A retificação da informação referente ao tipo de crédito informado no PER/DCOMP faria com que fosse modificado substancialmente o objeto da decisão proferida pelo Despacho Decisório, sendo necessária a emissão de uma decisão completamente nova.
Nesses casos, o procedimento correto seria o cancelamento do PER/DCOMP original pela contribuinte e a emissão de outro PER/DCOMP, com as informação corretas.�
Cientificada desta decisão em 28.06.2010, conforme AR de fls. 80, e com ela inconformada, a contribuinte interpôs recurso voluntário em 28.07.2010, fls. 87 a 109, no qual alega, em síntese, o seguinte:
Contrariamente ao afirmado na Manifestação de Inconformidade de que, ao final do exercício, cometeu o equivoco de não incluir como antecipação do imposto devido no 1º trimestre (sic) de 2001 o montante de R$ 787.500,00 de IRRF, ocorre que não houve nenhum erro.
Isto porque, sendo a Recorrente optante pela tributação do IRPJ na modalidade de lucro presumido no ano de 2001, e não tendo mais nada a adicionar à base de cálculo para a apuração dos impostos, não cometeu nenhum equivoco, e não deveria aquele valor ter sido considerado como antecipação do devido.
Diferentemente do que supõem os ilustres julgadores da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, o procedimento de utilizar o crédito como �pagamento indevido ou a maior� foi a única opção da Contribuinte, pois como a mesma estava no regime fiscal de Lucro Presumido não há de se falar em base negativa.
Não se está pleiteando, de fato, uma retificação de informações contidas no PER/DCOMP transmitido, conforme assevera o relator da decisão recorrida, uma vez que a Recorrente é ciente da legislação sobre o assunto, que não permite a retificação das declarações de compensação pela Autoridade Fazendária.
A Recorrente notificou extrajudicialmente a fonte pagadora para que se pronunciasse sobre o repasse/recolhimento dos valores aos cofres da Receita Federal do Brasil.
Em Contra-Notificação Extrajudicial da BASF S.A (doc. 02 do recurso), a mesma reafirma que o valor retido foi objeto de recolhimento em 25 de abril de 2001, dentro do prazo legal, nos termos do Ato Declaratório Executivo COSAR nº 25, de 28 de março de 2001, e anexa comprovante de arrecadação emitido pela Receita Federal do Brasil.
Ocorre que o referido comprovante de recolhimento apresenta os mesmos elementos do DARF recolhido originalmente e utilizado pela Contribuinte no seu pedido de compensação, com exceção do código de receita �5204 � IRRF � JUROS INDENIZAÇÕES LUCROS CESSANTES� que foi alterado unilateralmente e sem justificativas pela fonte pagadora, através de REDARF, para o código de receita �1708 � IRRF � REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTADOS POR PESSOA JURÍDICA�, conforme informações complementares no comprovante (�*Registro original alterado�).
A alteração procedida pela fonte pagadora penalizou a Recorrente, vez que a RFB não localizou nos seus sistemas o referido documento de arrecadação. Tal fato justifica o reexame dos pedidos com o deferimento de diligência para verificar a existência do crédito demonstrado com a consequente quitação do débito cobrado sem a incidência de nenhum encargo legal.
Em 1o de fevereiro de 2012, em face de novos elementos apresentados pela patrona da recorrente na própria sessão de julgamento, o colegiado determinou a sua conversão em diligência.
Em síntese, asseverou a recorrente, naquela ocasião, que a receita correspondente (indenização paga pela BASF S/A à recorrente) fora na verdade apropriada contabilmente não em 2001, mas sim no ano calendário de 2000, em atenção ao regime de competência. Além das cópias de algumas folhas do livro Diário, que acompanharam o memorial apresentado, apresentou também em sessão o livro Diário original, no qual consta o lançamento que alegou ser do valor daquela receita, já descontado dos honorários advocatícios (o valor escriturado é de R$ 14.800.000,00). Além disto, em nova Contra-Notificação Extrajudicial da BASF S.A, recebida somente após o protocolo da peça recursal, e anexa ao memorial (fls. 123-124), consta o reconhecimento, por parte da BASF S.A, de que a alteração no código do DARF, bem como a sua não inclusão em DIRF, decorreu de equívoco de sua (BASF) exclusiva responsabilidade, e a informação de que ela estaria tentando junto à Receita Federal do Brasil a retificação do código de receita no DARF, bem como da própria DIRF.
A diligência foi para determinar que a autoridade fiscal de jurisdição do contribuinte adotasse as providências que a seguir transcrevo daquela decisão:
Diligencie para apurar se a receita relativa à indenização paga pela BASF S/A à recorrente foi de fato contabilizada, bem como corretamente oferecida à tributação, no ano calendário de 2000, bem como intime a empresa a esclarecer o(s) motivo(s) de ter assim procedido e a apresentar o(s) documento(s) que lastrearam a determinação do valor do lançamento assim efetuado;
Diligencie para apurar se o IRRF retido, no valor de R$ 787.500,00, e recolhido em 25.04.2001, não foi objeto de dedução do valor do imposto devido em qualquer período de apuração em 2000 ou 2001, ou mesmo de dedução do valor eventualmente lançado em auto de infração que tenha sido lavrado contra a recorrente, referente a estes anos, tendo em vista ter a patrona, também da tribuna, informado que a empresa sofrera fiscalização abrangendo tais períodos.
Acrescente os documentos comprobatórios obtidos no cumprimento dos itens 1 e 2 acima, bem como outros documentos e/ou informações que considerar relevantes.
Do relatório de diligência, extraímos, em síntese, o seguinte:
Com relação ao primeiro item, alegou o contribuinte que, conforme registro contábil efetuado à página 206 do Livro Diário 155 do mês de janeiro de 2000, com histórico �Receitas Diversas � Valor Referente a Processo BASF�, foi apropriado neste mês o valor de RS 14.800.000.00, tendo por base a sentença judicial, deferida em dezembro de 1999, que lhe concedeu o direito de receber, a título de indenização, a quantia de R$ 10.595.484.50, com data base de dezembro de 1996, e que este valor, atualizado pelo INPC para janeiro de 2000 e acrescido taxa de juros de 6% ao ano, atingiu o montante ajustado de R$ 14.800.000.00.
Afirma o contribuinte que este valor foi incluído na Ficha 11 da DIPJ � �Cálculo do Imposto de Renda mensal por estimativa�, bem como nas fichas 19-A e 20-A (Apuração do PIS e da COFINS), todas de janeiro de 2000, tendo sido, portanto, oferecido à tributação naquele ano. E que, na liquidação da sentença em abril de 2001, por meio de Escritura Pública de Transação sob Condição Suspensiva no valor de RS 15.750.000,00, restou apenas a diferença de R$ 950.000.00, a qual foi apropriada no ano de 2001 e oferecida a tributação conforme DIPJ/2002, Ficha 14-A � �Apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido�, referente ao 2º trimestre de 2001, compondo o montante da receita ali declarada, de RS 1.882.642,13.
A autoridade diligenciante confirmou a escrituração do montante de R$ 14.800.000,00 na contabilidade (Livro Diário 155, de janeiro de 2000, registrado na Junta Comercial do Distrito Federal em 13/08/2002, com o histórico �Receitas Diversas � Valor Referente a Processo BASF�.
Contudo, tendo em vista que o contribuinte, apesar de intimado a tanto, não apresentou nem o Livro Razão, nem sequer o plano de contas contábeis, concluiu que não restou comprovado que o citado rendimento tenha feito parte da base de cálculo do IRPJ no mês de janeiro de 2000.
Com relação à parcela de R$ 950.000,00 que teria sido apropriada em abril de 2001, tendo em vista que o contribuinte não apresentou qualquer livro contábil daquele ano, alegando que, devido ao longo tempo decorrido entre o evento e a solicitação da documentação em diligência, cerca de 12 anos, os livros contábeis não haviam sido localizados, concluiu que também não restou comprovado que o citado rendimento tenha feito parte da base de cálculo do IRPJ apurado no 2º trimestre de 2001.
Quanto ao solicitado no item 2 da diligência, a autoridade fiscal verificou que, de acordo com as DIPJ apresentadas, o contribuinte não se utilizou de qualquer IRRF a título de dedução, seja na apuração das estimativas, seja na apuração anual do IRPJ do ano-calendário 2000, seja na apuração trimestral do IRPJ pelo lucro presumido no ano-calendário 2001. E que tampouco houve a dedução de IRRF nos valores lançados em auto de infração de IRPJ (processo nº 10168.006.172/2002-16), no qual o contribuinte teve o seu lucro arbitrado com relação aos anos de 1999 e 2000, em vista da falta de apresentação dos livros e documentos da sua escrituração.
Elaborou ainda o fiscal diligenciante uma tabela (fls. 351) na qual relacionou os diversos PER/DCOMP que se utilizaram do mesmo crédito aqui alegado. Dentre eles constam os cinco processos que ora estão em julgamento nesta Turma, além de diversos outros que aguardam julgamento em segunda instância, de dois processos em que a decisão de não homologação dada no despacho decisório tornou-se definitiva, uma vez que o contribuinte não apresentou manifestação de inconformidade, e de um que foi tacitamente homologado pelo decurso do prazo fatal.
Cientificado do teor do relatório de diligência, que concluiu não ser legítimo o direito creditório pleiteado, manifestou-se o contribuinte, reprisando seus argumentos de defesa, já aqui expostos, e afirmando que a documentação já acostada aos autos demonstra cabalmente a existência do crédito, e que não poderia o fisco, a pretexto de verificar a existência de saldo a restituir, reabrir a análise de fatos ocorridos em períodos já abrangidos pela decadência, sendo absurda, portanto, a exigência fiscal de apresentação dos livros de sua escrituração.
Ademais, a diligência comprovou que o crédito não foi por nenhuma outra forma aproveitado, que não pelas compensações indeferidas.
E, ainda, foi confirmado pelo auditor fiscal que a tributação do ano de 2000 foi feita pela fiscalização pelo arbitramento, com base no valor do ativo total da contribuinte. O valor base tomado para o arbitramento (R$ 106.847.809,07, em cada um dos quatro trimestres) é muito superior ao valor da receita alegadamente não oferecida à tributação, pelo que não pode subsistir a argumentação de que o crédito não foi devidamente tributado. Se os fiscais adotaram uma presunção legal para fazer o arbitramento, lhes é vedado valer-se de dados da escrituração, por eles mesmos rejeitada, para indeferir a compensação pleiteada.
Finaliza requerendo a reforma integral da decisão recorrida, com a validação do seu crédito e o deferimento da compensação efetuada.
Esclareça-se que todas as indicações de folhas neste voto dizem respeito à numeração digital do e-processo.
É o relatório.

 Conselheiro João Otávio Oppermann Thomé
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
O crédito informado no PER/DCOMP é relativo a pagamento indevido ou a maior de IRRF.
Entretanto, conforme sustenta a recorrente desde a inicial, e também o comprova a cópia do DARF anexo aos autos, a retenção se deu em virtude da indenização paga pela BASF S/A à recorrente (retenção sob o código 5204 � IRRF � JUROS E INDENIZAÇÕES POR LUCROS CESSANTES).
Assim dispõe o art. 60 da Lei nº 8.981, de 1995 sobre o assunto (grifei):
 �Art. 60. Estão sujeitas ao desconto do Imposto de Renda na fonte, à alíquota de cinco por cento, as importâncias pagas às pessoas jurídicas:
I - a título de juros e de indenizações por lucros cessantes, decorrentes de sentença judicial;
Parágrafo único. O imposto descontado na forma deste artigo será deduzido do imposto devido apurado no encerramento do período-base.�
Trata-se, portanto, de imposto retido na fonte a título de antecipação do IRPJ devido, o que define, em primeiro lugar, a competência desta Primeira Seção de Julgamento para a análise do pleito, nos termos do Regimento Interno do CARF.
Em segundo lugar, por tudo o quanto já exposto no relatório, por certo não se trata de retenção indevida ou a maior que o devido, pois é incontroverso que a indenização recebida deveria submeter-se à incidência do imposto na fonte, e no exato valor em que foi feita.
Cediço que, não se tratando de retenção indevida, o imposto de renda retido na fonte a título de antecipação do IRPJ devido, por si só, não é passível de restituição. Apenas o saldo negativo eventualmente decorrente da contraposição dessas retenções ao valores declarados como devidos, nos respectivos períodos de apuração, é que pode ser objeto de restituição.
Neste sentido, os seguintes precedentes do CARF, sendo um deles desta Turma de julgamento:
Acórdão 1102-00174, sessão de 07.04.2010, relator José Sérgio Gomes:
IRPJ. SALDO NEGATIVO.
Os recolhimentos mensais em bases estimadas efetuadas pela empresa optante do regime de tributação do lucro real anual, bem assim o imposto de renda retido por fontes pagadoras (IRRF), caracterizam meras antecipações do tributo devido no final do período de competência e, tomadas isoladamente, são inservíveis para eventual compensação tributária que não na composição do próprio IRPJ do período.
Acórdão 195-00.021, sessão de 16.09.2008, relator Benedicto Celso Benício Junior:
COMPENSAÇÃO - IRRF - O imposto de renda retido na fonte incidente sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, não pode ser compensado diretamente com tributos e contribuições Os valores retidos devem ser levados à declaração de ajuste anual, sendo possível ao contribuinte, verificando o pagamento de imposto em montante superior ao devido no exercício de apuração, pugnar pela restituição do saldo negativo de IRPJ . O IRRF não é, por si só, passível de restituição/compensação.
Portanto, inapropriado falar-se, no caso em análise, em restituição de imposto de renda retido na fonte. Não obstante, eventuais pleitos desse quilate não podem ser indeferidos, pura e simplesmente, em razão do equívoco na formulação, senão antes devem ser tratados sob a ótica de saldo negativo de IRPJ, fruto da contraposição das antecipações que se pretendeu repetir com o imposto de renda apurado no final do período de apuração.
Esta, aliás, foi a tese da defesa apresentada em sede de manifestação de inconformidade. Na ocasião, sustentou a recorrente que o valor do IRRF, que deveria ter sido considerado como antecipação do devido, não o foi, por mero lapso no preenchimento da DIPJ, e asseverou que a receita correspondente fora tributada juntamente com os demais rendimentos.
Em análise da DIPJ/2002 acostada aos autos (doc. 03 da impugnação), é possível verificar que, de fato, o IRRF de R$ 787.500,00 recolhido em 25.04.2001 não foi incluído na apuração do 2º trimestre daquele ano calendário, pois a linha 25 da ficha de apuração do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido, relativa à dedução do Imposto de Renda Retido na Fonte acusa valor igual a zero.
Entretanto, a mesma ficha aponta valores declarados de receita neste trimestre iguais a tão somente R$ 1.882.642,13 (receitas submetidas a percentual de presunção do lucro) e R$ 77.078,78 (demais receitas acrescidas à base de cálculo do lucro), enquanto que o valor da indenização auferida monta a R$ 15.750.000,00.
As alegações de impugnação, portanto, não foram confirmadas.
Contudo, conforme já relatado, em sede recursal a recorrente alterou a sua linha de defesa, aduzindo que não cometera nenhum erro de preenchimento na DIPJ, ao entendimento de que o referido imposto não deveria ser considerado como antecipação do devido, e que nada teria a adicionar à base de cálculo para a apuração dos impostos. E que, como estava submetida ao regime do Lucro Presumido em 2001, não haveria de se falar em base negativa, de sorte que sua única opção de utilização do crédito seria �pagamento indevido ou a maior�.
Tais argumentos, contudo, não prosperam, pois �saldo negativo� de imposto nada mais é do que outra forma de denominar o saldo de imposto a ser compensado, sendo que este pode aflorar qualquer que seja a forma de apuração do lucro: real, presumido, ou mesmo arbitrado. Assim, as afirmativas de que a sua única opção de utilização do crédito seria como �pagamento indevido ou a maior�, e de que a retenção não deveria ser considerada como antecipação do devido, contrariam não apenas as razões iniciais de defesa da própria recorrente, bem como, de modo frontal, a legislação de regência da matéria, já acima citada.
Nada obstante a inconsistência entre as teses esposadas na impugnação e no recurso, e, ainda, por fim, a nova alteração nos argumentos de defesa, feita na sessão de janeiro de 2012, agora para asseverar que substancial parte da receita correspondente à indenização paga pela BASF S/A já teria sido apropriada não em 2001, mas sim em 2000, tendo em vista os novos elementos de prova apresentados naquela oportunidade, entendeu por bem o Colegiado determinar a realização de diligência, a fim de verificar se as receitas relativas à indenização paga pela BASF à recorrente haviam sido de fato contabilizadas e oferecidas à tributação na forma e montantes em que alegado, exigência esta necessária para que a fonte possa ser deduzida do saldo do imposto a pagar no encerramento do período de apuração, consoante dispõe a legislação de regência e a jurisprudência do CARF, exemplificativamente aqui referenciada pelos seguintes acórdãos:
Acórdão 102-43.952, sessão de 21.10.1999, relator Antonio de Freitas Dutra:
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF � COMPENSAÇÃO � Imposto de renda retido na fonte sobre receitas financeiras somente poderão ser objeto de compensação com o IRPJ, e assim, passível de restituição quando estas receitas tenham sido oferecidas à tributação na declaração de ajuste.
Acórdão 104-19.556, sessão de 11.09.2003, relator José Pereira do Nascimento:
IRRF � RESTITUIÇÃO � O imposto de renda de pessoa jurídica, retido na fonte como antecipação, somente é restituível mediante á entrega da declaração de rendimentos, relativo ao ano calendário da retenção e desde que observado as regras que disciplinam a matéria.
Por sua vez, o eventual descompasso entre o período em que os rendimentos foram oferecidos à tributação e o período em que houve a retenção não constitui óbice ao reconhecimento do direito creditório, desde que feita a comprovação da oferta dos rendimentos à tributação. Neste sentido, cito o seguinte precedente desta Turma (Acórdão 1102-00.438, sessão de 26 de maio de 2011):
RECEITAS FINANCEIRAS. RETENÇÃO NA FONTE. TRIBUTAÇÃO. REGIME DE COMPETÊNCIA.
Em razão da adoção do regime de competência para o reconhecimento das receitas financeiras, pode haver descompasso temporal entre a tributação das mesmas pelo imposto de renda ao final do respectivo período de apuração, e a efetiva retenção do imposto na fonte, circunstância esta que não invalida a plena dedução do imposto de renda retido no período de apuração em que ocorrer a retenção, entretanto, é necessário que seja feita a prova, com elementos da escrituração comercial e fiscal da requerente, de que as receitas foram de fato oferecidas à tributação em períodos anteriores.
E. ainda, no mesmo sentido, este precedente de outro Colegiado:
Acórdão 107-09.303, sessão de 05.03.2008, relator Jayme Juarez Grotto:
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE SOBRE APLICAÇÕES FINANCEIRAS.
Mostra-se equivocada a decisão que negou aproveitamento de parte do IRRF sobre rendimentos de aplicações financeiras ao argumento de que, no mesmo ano-calendário, as receitas de aplicações financeiras declaradas foram inferiores ao que seria de se esperar - em face dos valores retidos e considerada a aliquota de 20%. Sendo os rendimentos oferecidos à tributação pelo regime de competência, parte das receitas correspondentes foram tributadas em períodos anteriores, como demonstrado pela recorrente.
Na diligência, restou confirmado que o montante de R$ 14.800.000,00 foi efetivamente lançado na contabilidade (livro Diário), a crédito da conta �Receitas Diversas�, no mês de janeiro de 2000, com o histórico �Valor Referente a Processo BASF�. Ademais, o lançamento contábil feito em janeiro de 2000 (tendo a retenção ocorrido somente em abril de 2001) se justifica em razão da sentença judicial ter sido deferida em dezembro de 1999.
Tanto a recorrente quanto a autoridade diligenciante, contudo, preocuparam-se em demonstrar a inclusão (ou não inclusão) do referido valor no cálculo da estimativa do mês de janeiro de 2000, sem qualquer preocupação com a sua inclusão ou não na base do imposto efetivamente apurado no ano de 2000, que é o que realmente importa. É evidente que a demonstração de que o valor teria integrado a base de cálculo da estimativa de janeiro seria forte indício de sua consideração também na base de cálculo anual, contudo, nesta parte, há que se dizer que falhou a recorrente em demonstrá-lo adequadamente, e esta foi também a conclusão da autoridade diligenciante.
De fato, a recorrente apenas argumentou que o valor de R$ 14.800.000,00 compunha o montante de R$ 69.156.649,26, informado no mês de janeiro de 2000 nas fichas 19-A e 20-A da DIPJ, bem como que estaria incluído na base de cálculo oferecida à tributação na ficha 11 da DIPJ, mas sequer se preocupou em demonstrar de que forma isto se deu.
As fichas 19-A e 20-A tratam apenas da apuração do PIS e da COFINS, não servindo para a finalidade almejada. Já a ficha 11, que trata da apuração do imposto devido por estimativa, indica que em janeiro de 2000 a recorrente optou pela forma de apuração com base na receita bruta e acréscimos, o que correspondeu a uma base de cálculo de R$ 5.659.231,25, mas não há qualquer demonstração do seu cálculo, e nem é possível inferir, a partir desta base informada, que o valor da receita de R$ 14.800.000,00 estaria lá incluso.
Tampouco se pode dar guarida ao derradeiro argumento apresentado pela recorrente em sua manifestação acerca da diligência efetuada, no sentido de que, por ter ela sido submetida ao arbitramento do seu lucro pela fiscalização no ano de 2000, haveria que se reputar ter sido aquela receita integralmente tributada.
Ora, o arbitramento do lucro não constitui um �cheque em branco� que permita concluir que toda e qualquer receita auferida pelo sujeito passivo, até mesmo as eventualmente omitidas, tenham sido alcançadas pela tributação do imposto, senão antes trata-se o arbitramento de medida extrema, aplicada nos casos em que impossível a apuração do lucro por outra forma. No caso concreto, inclusive, o que se colhe das cópias acostadas aos autos dos autos de infração e do relatório fiscal relativos ao arbitramento feito (que é objeto de outro processo), é que não somente o arbitramento foi necessário em razão da falta de apresentação dos livros por parte do contribuinte, como sequer foi possível fazer o arbitramento valendo-se da receita bruta conhecida. Ou seja, o arbitramento foi feito tomando-se por base o valor do ativo total do contribuinte, aplicando-se os coeficientes previstos em lei, e isto, por certo, não constitui prova alguma de que aquela receita de indenização recebida pela recorrente tenha sido oferecida à tributação.
Entretanto, em que pese a deficiência na demonstração por parte da recorrente de que teria oferecido a receita à tributação em janeiro de 2000, bem como a inconsistência das demais alegações recursais, com base em elementos diversos, entendo haver prova suficiente nos autos de que pelo menos parte daquele valor restou oferecido espontaneamente à tributação pela recorrente no ano de 2000.
Explico.
Conforme dito, restou confirmado que o montante de R$ 14.800.000,00, com o histórico �Valor Referente a Processo BASF�, foi lançado a crédito da conta �Receitas Diversas� em janeiro de 2000.
Por sua vez, na cópia autêntica da Demonstração do Resultado do Exercício em 31.12.2000 apresentada pela recorrente (fls. 254), consta a conta �Receitas Diversas� com valor informado de R$ 13.741.721,02.
A diferença a menor pode ser decorrente de inúmeras razões, que não cabe aqui especular, e tampouco há elementos nos autos que possam esclarecê-lo. Entretanto, e em que pese se saiba que, em sede de restituição ou compensação, a prova do indébito tributário incumba ao sujeito passivo, em razão de todas as peculiaridades do caso concreto já exaustivamente relatadas, entendo que deva ser reconhecido que a parcela de R$ 13.741.721,02, daquela receita de indenização, foi oferecida à tributação pelo imposto de renda pelo próprio contribuinte em 2000.
Isto porque, na mesma Demonstração do Resultado do Exercício já referida, verifica-se que o lucro líquido contábil do ano de 2000, no qual está incluída aquela parcela de R$ 13.741.721,02, foi de (-)R$ 842.108,46 (prejuízo). E, ao consultarmos a DIPJ referente àquele ano, na ficha 06-A � Demonstração do Resultado, vemos que o valor do lucro líquido do período informado pelo contribuinte é rigorosamente o mesmo (-R$ 842.108,46), e que este foi também o valor base para a apuração do lucro real na ficha 09-A da mesma DIPJ, ao qual foram agregadas tão somente adições (nenhuma exclusão ou compensação), resultando em lucro real declarado.
Por outro lado, com relação à parcela de R$ 950.000,00, que teria sido apropriada pela recorrente em abril de 2001, não há como discordar das conclusões da autoridade diligenciante, que reputou não ter sido comprovada a alegação feita.
De fato, a recorrente limita-se a alegar que a referida parcela compõe o montante de R$ 1.882.642,13, correspondente à base de cálculo do IRPJ apurado no 2º trimestre de 2001, conforme a DIPJ apresentada, contudo, não apresenta qualquer elemento de prova que dê respaldo a tal afirmação. Neste contexto, mais uma vez lembrando que a prova do indébito, fato jurídico a dar fundamento ao direito, cabe ao sujeito passivo que o alega, concluo não ter sido comprovada a oferta da referida parcela à tributação. Descabida é a alegação recursal de que não poderia mais o fisco exigir a apresentação dos livros de sua escrituração, após o decurso do prazo de cerca de 12 anos desde os fatos a serem analisados, pois, conforme dito, é ao contribuinte que incumbe o ônus de provar o seu direito.
Do quanto até aqui exposto, temos, portanto, que, da receita total de R$ 15.750.000,00, houve a comprovação do oferecimento à tributação da parcela de R$ 13.741.721,02, o que corresponde ao percentual de 87,25%, o qual deve, então, ser aplicado à retenção sofrida (R$ 787.500,00), gerando o valor de retenção, passível de dedução do saldo a pagar do imposto de renda, de R$ 687.093,75.
Tal valor, conforme já referido, deve ser oposto ao valor do imposto de renda apurado no período em que ocorreu a retenção, a fim de que se verifique: (i) a redução do saldo do imposto a pagar; ou então (ii) a apuração do eventual saldo credor, também denominado de saldo negativo do imposto.
Neste sentido, a diligência solicitada por este colegiado confirmou que a referida retenção não foi objeto de dedução, pelo contribuinte, do valor do imposto devido em qualquer período de apuração em 2000 ou 2001, e nem tampouco de dedução, pela autoridade fiscal, do valor lançado em auto de infração lavrado contra a contribuinte, de sorte que remanesce íntegro o seu direito ao aproveitamento na dedução do imposto apurado no 2º trimestre de 2001, o qual ora se reconhece.
Tendo em vista os dados constantes na DIPJ referente a este período de apuração (fls. 218), temos que o contribuinte apurou um imposto a pagar de R$ 163.881,07, e não deduziu a referida retenção. Se o tivesse feito, apuraria um valor de saldo negativo, ou de imposto a restituir, de R$ 523.212,68.
Pelo exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer que o montante do crédito de saldo negativo de imposto de renda do 2º trimestre de 2001 equivale a R$ 523.212,68, devendo a autoridade administrativa reconhecer a homologação das compensações declaradas até o montante do crédito assim reconhecido, nos termos da legislação de regência da matéria.
É como voto.
Documento assinado digitalmente.
João Otávio Oppermann Thomé - Relator

 Conselheiro Marcelo Baeta Ippolito.

Com a vênia devida ao Nobre Conselheiro Relator, divirjo parcialmente do entendimento exposto no v. voto proferido especificamente no que se refere ao quantum do saldo negativo pleiteado que é passível de restituição. 
Com efeito, na conclusão do Nobre Conselheiro Relator, quanto ao direito do Contribuinte ao crédito de saldo negativo de imposto de renda do 2º Trimestre de 2001, não merece reparos. No entanto, entendo que não deva ser excluído o valor de R$ 163.881,07.
De acordo com o entendimento do Nobre Conselheiro Relator, uma vez que o que se busca é a restituição do saldo negativo e que este apenas surge quando as antecipações/retenções forem superiores ao montante devido no período, para a definição do montante passível de restituição, deveria ser refeita a apuração do imposto devido no 2º trimestre de 2001. Neste sentido, considerando que no 2º trimestre de 2001 o contribuinte teria apurado um valor de Imposto de Renda a pagar no montante de R$ 163.881,07, o valor do saldo negativo passível de restituição deveria ser deduzido deste valor.
No entanto, partindo-se da premissa de que, seja quando do despacho decisório, seja no decorrer do presente processo, mesmo após a realização de diligência, em momento algum foi apontada a existência de débito no 2º trimestre de 2001, não há como se considerar que o valor em questão esteja em aberto e, portanto, deva ser deduzido do montante do saldo reconhecido.
De fato, às fls. 214 da DIPJ apresentada pelo contribuinte, consta a existência de saldo a pagar de IRPJ no montante de R$ 163.881,07. Ocorre que, neste momento, não é cabível a análise sobre a exigibilidade deste valor.
O que se discutiu no presente processo e restou comprovado, dentro dos limites apresentados pelo Nobre Conselheiro Relator, é que, primeiro, parte significativa das receitas que serviram de base para a retenção do Imposto de Renda foram oferecidas à tributação e, segundo, as retenções sofridas pela Recorrente, em virtude da receita auferida e no montante por ela oferecido à tributação, não foram utilizadas na dedução do imposto a pagar.
Neste sentido, se os valores tiveram sua retenção confirmada e não foram utilizados pela Recorrente, ainda que o pedido tenha sido formulado de maneira equivocada, em homenagem ao princípio da verdade material e de forma a se evitar o enriquecimento sem causa do Erário, é certo que o crédito em questão existe sendo passível de restituição.
Ainda que se pudesse admitir a análise do valor em questão, deveria ter sido oportunizado à Recorrente a comprovação de sua quitação de forma a afastar a dedução pretendida pelo Nobre Conselheiro Relator. Contudo, não foi dada a oportunidade ao Contribuinte de comprovar a quitação deste débito, por exemplo, pela apresentação de DARF ou de PER/DCOMP. 
Exigir neste momento esta quantia do Contribuinte, ainda que por meio de dedução do valor de seu crédito, sem que ele tenha tido a oportunidade de apresentar prova de que o valor encontra-se extinto, configuraria cerceamento do direito de defesa.
Por outro lado, o valor de R$ 163.881,07, se devido, deveria ser objeto de lançamento, por meio da entrega, pelo Contribuinte, de DCTF. Se o contribuinte, por outro lado, não procedeu à entrega deste documento, o qual constitui o débito, caberia à Receita Federal lança-lo de ofício, por meio da lavratura de Auto de Infração. Tendo ocorrido o primeiro caso, ou o contribuinte efetuou o pagamento, ou o débito foi encaminhado à Dívida Ativa para cobrança judicial. Tendo ocorrido o segundo caso, o débito é ou foi objeto de procedimento administrativo próprio. Contudo, independentemente do ocorrido, repise-se, não houve qualquer menção a este valor quando do despacho decisório ou, ainda, nas oportunidades dadas à D. Fiscalização no decorrer dos presentes autos.
Não se pode admitir, assim, que este C. Conselho quando da prolação de seu julgamento, inove nos autos, procedendo à cobrança de valor que sequer há provas de ser devido.
Dessa forma, entendo que o crédito de saldo negativo de imposto de renda do 2º trimestre de 2001, passível de restituição, equivale a R$ 687.093,75, nos termos da fundamentação exarada pelo voto do Nobre Relator.
Diante do exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer a legitimidade do crédito pleiteado no valor de R$ 687.093,75, homologando-se, por consequência, as compensações realizadas nos limites do crédito reconhecido.
É como voto.
Documento assinado digitalmente.
Marcelo Baeta Ippolito � Redator designado.
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Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar parcial
provimento ao recurso, para reconhecer como saldo negativo do 2° trimestre de 2001 o valor de
RS 687.093,75, vencidos os conselheiros Jodo Otavio Oppermann Thomé (relator) e Ricardo
Marozzi Gregorio, que reconheciam o crédito no valor de R$ 523.212,68. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro Marcelo Baeta Ippolito.

Documento assinado digitalmente.

Jodo Otéavio Oppermann Thomé — Presidente e Relator.
Documento assinado digitalmente.

Marcelo Baeta Ippolito — Redator designado.

Participaram do julgamento os Conselheiros: Jodo Otdvio Oppermann
Thomé, José Evande Carvalho Araujo, Marcelo Baeta Ippolito, Ricardo Marozzi Gregorio,
Joao Carlos de Figueiredo Neto, e Manoel Mota Fonseca.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto por GRUPO OK CONSTRUCOES
E INCORPORACOES S/A, contra a decisdo prolatada no Acérddo n° 03-37.191, da 2* Turma
de Julgamento da DRJ/Brasilia-DF, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade interposta contra o Despacho Decisorio eletronico que nao homologou a
compensagdo de tributos pleiteada pela recorrente.

Na Declaragdao de Compensagao apresentada, foi informado como origem do
crédito o pagamento indevido ou a maior de IRRF no valor original de R$ 787.500,00.

De acordo com o Despacho Decisorio n® 791154445 (fls. 62), nao foi
confirmada a existéncia do crédito informado, porque o0 DARF discriminado no PER/DCOMP
nao foi localizado nos sistemas da Receita Federal.

Na manifestacdo de inconformidade, aduziu o contribuinte, em sintese, o
seguinte.

Em abril de 2001 a BASF S/A e a recorrente celebraram transagdo judicial
consubstanciada na Escritura Publica de Transacdo sob Condig¢do suspensiva (doc. 02 da
impugnagdo) por meio da qual a BASF se comprometeu a pagar a recorrente o montante de R$
15.750.000,00, tendo o referido valor sido por ela contabilizado como receita propria.

Em decorréncia dessa operagdo, a BASF S/A recolheu a quantia de R$
787.500,00 a titulo de imposto de renda retido na fonte, incidente a aliquota de 5% sobre o
valor da indenizagdo paga, valor este que deveria ter sido considerado como deducdo do
impostodevido-no 11° trimestre (sic)>de 2001, mas que, contudo, ndo o foi, por lapso no
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preenchimento da declaragdo (DIPJ/2002 — doc. 03 da impugnagdo), de sorte que ndo foi
utilizado como componente do saldo negativo do imposto.

A negativa da RFB em homologar a compensacdo frente as evidéncias
apresentadas caracierizaria uma tentativa de enriquecimento ilicito do Estado, vez que a receita
correspondente foi tributada juntamente com os demais rendimentos e o valor retido nao foi
utilizado até o envio das Declaragoes de Compensacao.

A administragdo ndo pode indeferir sumariamente pedidos de compensagao
sem se ater a verdade real contida em tais pedidos, independentemente da forma utilizada para
pleitear as compensagdes. Ao inadmitir as declaragdes, com base em uma andlise prefacial e
rasteira, a Fazenda ndo cumpriu o seu dever de andlise, penalizando o contribuinte, que pode
vir a ser obrigado a efetuar novo pedido de compensacdo, tendo que se submeter aos
acréscimos legais pelos quais ndo foi responsavel.

Finaliza requerendo o restabelecimento do crédito utilizado e a homologacao
das compensacgoes pleiteadas, e protesta por todos os meios de provas admitidos em direito.

A 2* Turma da DRIJ/Brasilia julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, ao fundamento de que o tipo de crédito utilizado pela contribuinte para
pleitear a compensag¢do dos débitos por ela confessados no PER/DCOMP foi “pagamento
indevido ou a maior”, mas que, entretanto, pelo teor das suas alegacdes de defesa, a origem do
crédito que deveria ter sido informado no PER/DCOMP seria “saldo negativo de IRPJ”.

Ou seja, 0 que o contribuinte estaria pleiteando, de fato, seria uma retificacdo
das informagdes contidas no PER/DCOMP transmitido, no caso, no tipo de crédito informado,
o que faria com que fosse modificado substancialmente o objeto da decisao proferida pelo
Despacho Decisorio, sendo necessaria a emissdo de uma decisdo completamente nova, motivo
pelo qual ndo poderia tal retificagdo ser aceita. O procedimento correto seria o cancelamento
do PER/DCOMP original e a emissao de um novo PER/DCOMP com as informagao corretas.

A decisdo esta assim ementada:

“DECLARACAO DE COMPENSACAO. IMPOSSIBILIDADE DE
RETIFICACAO DAS INFORMACOES SOBRE O TIPO DE CREDITO
DECLARADO NO PER/DCOMP.

A retificagdo da informacdo referente ao tipo de crédito informado no
PER/DCOMP faria com que fosse modificado substancialmente o objeto da decisdo
proferida pelo Despacho Decisério, sendo necessaria a emissdo de uma decisdo
completamente nova.

Nesses casos, o procedimento correto seria o cancelamento do PER/DCOMP
original pela contribuinte ¢ a emissdo de outro PER/DCOMP, com as informagao
corretas.”

Cientificada desta decisdo em 28.06.2010, conforme AR de fls. 80, e com ela
inconformada, a contribuinte interpds recurso voluntario em 28.07.2010, fls. 87 a 109, no qual
alega, em sintese; o seguinte:
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Contrariamente ao afirmado na Manifestacdo de Inconformidade de que, ao
final do exercicio, cometeu o equivoco de ndo incluir como antecipagdo do imposto devido no
1° trimestre (sic) de 2001 o montante de R$ 787.500,00 de IRRF, ocorre que ndao houve
nenhum erro.

Isto porque, sendo a Recorrente optante pela tributagdo do IRPJ na
modalidade de lucro presumido no ano de 2001, e ndo tendo mais nada a adicionar a base de
calcuio para a apuracdo dos impostos, ndo cometeu nenhum equivoco, € ndo deveria aquele
valor ter sido considerado como antecipagdo do devido.

Diferentemente do que supdem os ilustres julgadores da Delegacia da Receita
rederal de Julgamento, o procedimento de utilizar o crédito como “pagamento indevido ou a
maior” foi a Gnica opg¢ado da Contribuinte, pois como a mesma estava no regime fiscal de Lucro
Presumido nao hé de se falar em base negativa.

Nao se estd pleiteando, de fato, uma retificagdo de informagdes contidas no
PER/DCOMP transmitido, conforme assevera o relator da decisdo recorrida, uma vez que a
Recorrente ¢ ciente da legislagcdo sobre o assunto, que ndo permite a retificagdo das declaragdes
de compensacao pela Autoridade Fazendaria.

A Recorrente notificou extrajudicialmente a fonte pagadora para que se
pronunciasse sobre o repasse/recolhimento dos valores aos cofres da Receita Federal do Brasil.

Em Contra-Notificagdo Extrajudicial da BASF S.A (doc. 02 do recurso), a
mesma reafirma que o valor retido foi objeto de recolhimento em 25 de abril de 2001, dentro
do prazo legal, nos termos do Ato Declaratério Executivo COSAR n° 25, de 28 de margo de
2001, e anexa comprovante de arrecadagdo emitido pela Receita Federal do Brasil.

Ocorre que o referido comprovante de recolhimento apresenta os mesmos
elementos do DARF recolhido originalmente e utilizado pela Contribuinte no seu pedido de
compensacio, com excecdo do codigo de receita “5204 — IRRF — JUROS INDENIZACOES
LUCROS CESSANTES” que foi alterado unilateralmente e sem justificativas pela fonte
pagadora, através de REDARF, para o codigo de receita “1708 — IRRF — REMUNERACAO
DE SERVICOS PRESTADOS POR PESSOA JURIDICA”, conforme informagdes
complementares no comprovante (“*Registro original alterado™).

A alteragdo procedida pela fonte pagadora penalizou a Recorrente, vez que a
RFB nao localizou nos seus sistemas o referido documento de arrecadacao. Tal fato justifica o
reexame dos pedidos com o deferimento de diligéncia para verificar a existéncia do crédito
demonstrado com a consequente quitacdo do débito cobrado sem a incidéncia de nenhum
encargo legal.

Em 1° de fevereiro de 2012, em face de novos elementos apresentados pela
patrona da recorrente na propria sessao de julgamento, o colegiado determinou a sua conversao
em diligéncia.
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Em sintese, asseverou a recorrente, naquela ocasido, que a receita
correspondente (indenizacdo paga pela BASF S/A a recorrente) fora na verdade apropriada
contabilmente ndo em 2001, mas sim no ano calendéario de 2000, em aten¢do ao regime de
competéncia. Além das copias de algumas folhas do livro Diério, que acompanharam o
memorial apresentado, apresentou também em sessdo o livro Didrio original, no qual consta o
lancamento que alegou ser do valor daquela receita, ja descontado dos honorarios advocaticios
(o valor escriturado é de R$ 14.800.000,00). Além disto, em nova Contra-Notifica¢dao
Extrajudicial da BASF S.A, recebida somente apos o protocolo da peca recursal, e anexa ao
memonal (fls. 123-124), consta o reconhecimento, por parte da BASF S.A, de que a alteracao
no codigo do DARF, bem como a sua ndo inclusdo em DIRF, decorreu de equivoco de sua
(BASF) exclusiva responsabilidade, e a informagdo de que ela estaria tentando junto a Receita
Federal do Brasil a retificacao do codigo de receita no DARF, bem como da prépria DIRF.

A diligéncia foi para determinar que a autoridade fiscal de jurisdicdo do
contribuinte adotasse as providéncias que a seguir transcrevo daquela decisdo:

1. Diligencie para apurar se a receita relativa a indenizacao paga pela BASF S/A a
recorrente foi de fato contabilizada, bem como corretamente oferecida a
tributacao, no ano calendario de 2000, bem como intime a empresa a esclarecer
o(s) motivo(s) de ter assim procedido e a apresentar o(s) documento(s) que
lastrearam a determinagdo do valor do langamento assim efetuado;

2. Diligencie para apurar se o IRRF retido, no valor de R$ 787.500,00, e recolhido
em 25.04.2001, ndo foi objeto de deducdo do valor do imposto devido em
qualquer periodo de apuragdo em 2000 ou 2001, ou mesmo de deducao do valor
eventualmente lancado em auto de infracdo que tenha sido lavrado contra a
recorrente, referente a estes anos, tendo em vista ter a patrona, também da
tribuna, informado que a empresa sofrera fiscalizagdo abrangendo tais periodos.

3. Acrescente os documentos comprobatorios obtidos no cumprimento dos itens 1
e 2 acima, bem como outros documentos e/ou informa¢des que considerar
relevantes.

Do relatério de diligéncia, extraimos, em sintese, o seguinte:

Com relagdo ao primeiro item, alegou o contribuinte que, conforme registro
contabil efetuado a pagina 206 do Livro Diario 155 do més de janeiro de 2000, com histérico
“Receitas Diversas — Valor Referente a Processo BASF”, foi apropriado neste més o valor de
RS 14.800.000.00, tendo por base a sentenca judicial, deferida em dezembro de 1999, que lhe
concedeu o direito de receber, a titulo de indenizagdo, a quantia de R$ 10.595.484.50, com data
base de dezembro de 1996, e que este valor, atualizado pelo INPC para janeiro de 2000 e
acrescido taxa de juros de 6% ao ano, atingiu o montante ajustado de R$ 14.800.000.00.

Afirma o contribuinte que este valor foi incluido na Ficha 11 da DIPJ —
“Célculo do Imposto de Renda mensal por estimativa”, bem como nas fichas 19-A e 20-A
(Apuracao do PIS e da COFINS), todas de janeiro de 2000, tendo sido, portanto, oferecido a
tributagdo naquele ano. E que, na liquidacdo da sentenga em abril de 2001, por meio de
Escritura Publica de Transag¢ao sob Condi¢ao Suspensiva no valor de RS 15.750.000,00, restou
apenas a diferenca de R$ 950.000.00, a qual foi apropriada no ano de 2001 e oferecida a
tributacao conforme DIPJ/2002, Ficha 14-A — “Apuragdo do Imposto de Renda sobre o Lucro
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Presumido”, referente ao 2° trimestre de 2001, compondo o montante da receita ali declarada,
de RS 1.882.642,13.

A autoridade diligenciante confirmou a escrituragdo do montante de R$
14.800.000,00 nz contabilidade (Livro Didrio 155, de janeiro de 2000, registrado na Junta
Comercial do Distrito Federal em 13/08/2002, com o historico “Receitas Diversas — Valor
Refereute a Processo BASF”.

Contudo, tendo em vista que o contribuinte, apesar de intimado a tanto, nao
aprescntou nem o Livro Razdo, nem sequer o plano de contas contdbeis, concluiu que nao
restou comprovado que o citado rendimento tenha feito parte da base de calculo do IRPJ no
més de janeiro de 2000.

Com relagdo a parcela de R$ 950.000,00 que teria sido apropriada em abril de
2001, tendo em vista que o contribuinte ndo apresentou qualquer livro contabil daquele ano,
alegando que, devido ao longo tempo decorrido entre o evento e a solicitagdo da documentagao
em diligéncia, cerca de 12 anos, os livros contdbeis nao haviam sido localizados, concluiu que
também ndo restou comprovado que o citado rendimento tenha feito parte da base de calculo
do IRPJ apurado no 2° trimestre de 2001.

Quanto ao solicitado no item 2 da diligéncia, a autoridade fiscal verificou
que, de acordo com as DIPJ apresentadas, o contribuinte ndo se utilizou de qualquer IRRF a
titulo de deducao, seja na apuragdo das estimativas, seja na apuracdo anual do IRPJ do ano-
calendario 2000, seja na apuragdo trimestral do IRPJ pelo lucro presumido no ano-calendério
2001. E que tampouco houve a dedugdo de IRRF nos valores langados em auto de infracdo de
IRPJ (processo n° 10168.006.172/2002-16), no qual o contribuinte teve o seu lucro arbitrado
com relacdo aos anos de 1999 e 2000, em vista da falta de apresentagdo dos livros e
documentos da sua escrituracao.

Elaborou ainda o fiscal diligenciante uma tabela (fls. 351) na qual relacionou
os diversos PER/DCOMP que se utilizaram do mesmo crédito aqui alegado. Dentre eles
constam 0s cinco processos que ora estao em julgamento nesta Turma, além de diversos outros
que aguardam julgamento em segunda instancia, de dois processos em que a decisdo de ndo
homologag¢ao dada no despacho decisorio tornou-se definitiva, uma vez que o contribuinte nao
apresentou manifestacdo de inconformidade, e de um que foi tacitamente homologado pelo
decurso do prazo fatal.

Cientificado do teor do relatorio de diligéncia, que concluiu nao ser legitimo
o direito creditorio pleiteado, manifestou-se o contribuinte, reprisando seus argumentos de
defesa, ja aqui expostos, e afirmando que a documentagdo ja acostada aos autos demonstra
cabalmente a existéncia do crédito, e que ndo poderia o fisco, a pretexto de verificar a
existéncia de saldo a restituir, reabrir a analise de fatos ocorridos em periodos ja abrangidos
pela decadéncia, sendo absurda, portanto, a exigéncia fiscal de apresentacdo dos livros de sua
escrituragdo.

Ademais, a diligéncia comprovou que o crédito ndo foi por nenhuma outra
forma aproveitado, que ndo pelas compensacgdes indeferidas.
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E, ainda, foi confirmado pelo auditor fiscal que a tributacdo do ano de 2000
foi feita pela fiscalizacao pelo arbitramento, com base no valor do ativo total da contribuinte. O
valor base tomado para o arbitramento (R$ 106.847.809,07, em cada um dos quatro trimestres)
¢ muito superior ao valor da receita alegadamente nao oferecida a tributacdo, pelo que nado
pode subsistit a argumentagdo de que o crédito ndo foi devidamente tributado. Se os fiscais
adotaram uma presuncao legal para fazer o arbitramento, lhes ¢ vedado valer-se de dados da
escrituragdo, por eles mesmos rejeitada, para indeferir a compensagao pleiteada.

Finaliza requerendo a reforma integral da decisdo recorrida, com a validagao
do seu crédito e o deferimento da compensagao efetuada.

Esclarega-se que todas as indicagdes de folhas neste voto dizem respeito a
numerag¢ao digital do e-processo.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Jodo Otavio Oppermann Thomé

O recurso ¢ tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, dele
tomo conhecimento.

O crédito informado no PER/DCOMP ¢ relativo a pagamento indevido ou a
maior de IRRF.

Entretanto, conforme sustenta a recorrente desde a inicial, € também o
comprova a copia do DARF anexo aos autos, a retencao se deu em virtude da indenizacdo paga
pela BASF S/A a recorrente (retengdo sob o codigo 5204 — IRRF — JUROS E
INDENIZACOES POR LUCROS CESSANTES).

Assim dispde o art. 60 da Lei n° 8.981, de 1995 sobre o assunto (grifei):

“Art. 60. Estdo sujeitas ao desconto do Imposto de Renda na
fonte, a aliquota de cinco por cento, as importancias pagas as
pessoas juridicas:

I - a titulo de juros e de indeniza¢oes por lucros cessantes,
decorrentes de sentenca judicial;

Paragrafo unico. O imposto descontado na forma deste artigo
serd deduzido do imposto devido apurado no encerramento do
periodo-base.”

Trata-se, portanto, de imposto retido na fonte a titulo de antecipagao do IRPJ
devido, o que define, em primeiro lugar, a competéncia desta Primeira Secdo de Julgamento
para a andlise do pleito, nos termos do Regimento Interno do CARF.
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Em segundo lugar, por tudo o quanto j& exposto no relatdrio, por certo ndo se
trata de retengdo indevida ou a maior que o devido, pois ¢ incontroverso que a indenizagao
recebida deveria submeter-se a incidéncia do imposto na fonte, e no exato valor em que foi
feita.

Cedico que, ndo se tratando de retencdo indevida, o imposto de renda retido
na fonte a titulo de antecipagao do IRPJ devido, por si sd, ndo ¢ passivel de restituicdo. Apenas
o saldo negativo eventualmente decorrente da contraposicdo dessas retengdes ao valores
declarados como devidos, nos respectivos periodos de apuragdo, ¢ que pode ser objeto de
estituicao.

Neste sentido, os seguintes precedentes do CARF, sendo um deles desta
lurma de julgamento:

Acdrdao 1102-00174, sessao de 07.04.2010, relator José Sérgio Gomes:
IRPJ. SALDO NEGATIVO.

Os recolhimentos mensais em bases estimadas efetuadas pela empresa optante
do regime de tributagdo do lucro real anual, bem assim o imposto de renda retido por
fontes pagadoras (IRRF), caracterizam meras antecipagdes do tributo devido no final
do periodo de competéncia e, tomadas isoladamente, sdo inserviveis para eventual
compensagao tributaria que ndo na composic¢ao do proprio IRPJ do periodo.

Acordao 195-00.021, sessao de 16.09.2008, relator Benedicto Celso
Benicio Junior:

COMPENSACAO - IRRF - O imposto de renda retido na fonte incidente
sobre os rendimentos de aplicag¢des financeiras de renda fixa e de renda variavel, ndao
pode ser compensado diretamente com tributos e contribui¢cdes Os valores retidos
devem ser levados a declaracdo de ajuste anual, sendo possivel ao contribuinte,
verificando o pagamento de imposto em montante superior ao devido no exercicio
de apuragdo, pugnar pela restitui¢do do saldo negativo de IRPJ . O IRRF néo é, por
si s0, passivel de restituicdo/compensagao.

Portanto, inapropriado falar-se, no caso em andlise, em restituicdo de imposto
de renda retido na fonte. Nao obstante, eventuais pleitos desse quilate ndo podem ser
indeferidos, pura e simplesmente, em razdo do equivoco na formulagao, sendo antes devem ser
tratados sob a otica de saldo negativo de IRPJ, fruto da contraposi¢do das antecipacdes que se
pretendeu repetir com o imposto de renda apurado no final do periodo de apuragao.

Esta, alias, foi a tese da defesa apresentada em sede de manifestacao de
inconformidade. Na ocasido, sustentou a recorrente que o valor do IRRF, que deveria ter sido
considerado como antecipagao do devido, ndo o foi, por mero lapso no preenchimento da DIPJ,
e asseverou que a receita correspondente fora tributada juntamente com os demais
rendimentos.

Em andlise da DIPJ/2002 acostada aos autos (doc. 03 da impugnag¢do), ¢é
possivel verificar que, de fato, o IRRF de R$ 787.500,00 recolhido em 25.04.2001 nao foi
incluido na apuragdo do 2° trimestre daquele ano calendario, pois a linha 25 da ficha de
apuracdo do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido, relativa a dedu¢ao do Imposto de
Renda Retido na Fonte acusa valor igual a zero.
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Entretanto, a mesma ficha aponta valores declarados de receita neste
trimestre iguais a tdo somente R$ 1.882.642,13 (receitas submetidas a percentual de presuncgao
do lucro) e R$ 77.078,78 (demais receitas acrescidas a base de calculo do lucro), enquanto que
o valor da indenizag¢do auferida monta a R$ 15.750.000,00.

As alegacdes de impugnagdo, portanto, ndo foram confirmadas.

Contudo, conforme ja relatado, em sede recursal a recorrente alterou a sua
linha de defesa, aduzindo que ndo cometera nenhum erro de preenchimento na DIPJ, ao
ntendimento de que o referido imposto nao deveria ser considerado como antecipagao do
acvido, e que nada teria a adicionar a base de célculo para a apuragdo dos impostos. E que,
como estava submetida ao regime do Lucro Presumido em 2001, ndo haveria de se falar em
base negativa, de sorte que sua Unica op¢ao de utilizagdo do crédito seria “pagamento indevido
ou a maior”.

Tais argumentos, contudo, ndo prosperam, pois “saldo negativo” de imposto
nada mais € do que outra forma de denominar o saldo de imposto a ser compensado, sendo que
este pode aflorar qualquer que seja a forma de apuracdo do lucro: real, presumido, ou mesmo
arbitrado. Assim, as afirmativas de que a sua Unica opg¢ao de utilizagao do crédito seria como
“pagamento indevido ou a maior”, e de que a retencdo ndo deveria ser considerada como
antecipacdo do devido, contrariam ndo apenas as razoes iniciais de defesa da propria
recorrente, bem como, de modo frontal, a legislacao de regéncia da matéria, ja acima citada.

Nada obstante a inconsisténcia entre as teses esposadas na impugnacao € no
recurso, e, ainda, por fim, a nova alteracao nos argumentos de defesa, feita na sessdo de janeiro
de 2012, agora para asseverar que substancial parte da receita correspondente a indenizagao
paga pela BASF S/A ja teria sido apropriada ndo em 2001, mas sim em 2000, tendo em vista os
novos elementos de prova apresentados naquela oportunidade, entendeu por bem o Colegiado
determinar a realizacdo de diligéncia, a fim de verificar se as receitas relativas a indenizagao
paga pela BASF a recorrente haviam sido de fato contabilizadas e oferecidas a tributagdo na
forma e montantes em que alegado, exigéncia esta necessaria para que a fonte possa ser
deduzida do saldo do imposto a pagar no encerramento do periodo de apuracdo, consoante
dispde a legislagdo de regéncia e a jurisprudéncia do CARF, exemplificativamente aqui
referenciada pelos seguintes acordaos:

Acordao 102-43.952, sessio de 21.10.1999, relator Antonio de Freitas
Dutra:

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE — IRRF —
COMPENSACAO — Imposto de renda retido na fonte sobre receitas financeiras
somente poderdo ser objeto de compensacdo com o IRPJ, e assim, passivel de
restituicdo quando estas receitas tenham sido oferecidas a tributagcdo na declaragio
de ajuste.

Acordao 104-19.556, sessao de 11.09.2003, relator José Pereira do
Nascimento:

IRRF — RESTITUICAO — O imposto de renda de pessoa juridica, retido na
fonte como antecipag@o, somente € restituivel mediante & entrega da declaragio de
rendimentos, relativo ao ano calendario da retencdo e desde que observado as regras
que disciplinam a matéria.
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Por sua vez, o eventual descompasso entre o periodo em que os rendimentos
foram oferecidos a tributacdo e o periodo em que houve a retengdo nao constitui Obice ao
reconhecimento do direito creditorio, desde que feita a comprovagdo da oferta dos rendimentos
a tributagdo. Neste sentido, cito o seguinte precedente desta Turma (Acoérdao 1102-00.438,
sessao de 26 e maio de 2011):

RECEITAS FINANCEIRAS. RETENCAO NA FONTE. TRIBUTACAO.
REGIME DE COMPETENCIA.

Em razdo da adocdo do regime de competéncia para o reconhecimento das
receitas financeiras, pode haver descompasso temporal entre a tributacdo das
mesmas pelo imposto de renda ao final do respectivo periodo de apuragdo, ¢ a
efetiva reteng@o do imposto na fonte, circunstancia esta que ndo invalida a plena
deducdo do imposto de renda retido no periodo de apuragdo em que ocorrer a
retengdo, entretanto, ¢ necessario que seja feita a prova, com elementos da
escrituragdo comercial e fiscal da requerente, de que as receitas foram de fato
oferecidas a tributagdo em periodos anteriores.

E. ainda, no mesmo sentido, este precedente de outro Colegiado:

Acordao 107-09.303, sessao de 05.03.2008, relator Jayme Juarez Grotto:

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE SOBRE APLICACOES FINANCEIRAS.

Mostra-se equivocada a decisd@o que negou aproveitamento de parte do IRRF
sobre rendimentos de aplicacdes financeiras ao argumento de que, no mesmo ano-
calendario, as receitas de aplicagdes financeiras declaradas foram inferiores ao que
seria de se esperar - em face dos valores retidos e considerada a aliquota de 20%.
Sendo os rendimentos oferecidos a tributagdo pelo regime de competéncia, parte das
receitas correspondentes foram tributadas em periodos anteriores, como
demonstrado pela recorrente.

Na diligéncia, restou confirmado que o montante de R$ 14.800.000,00 foi
efetivamente lancado na contabilidade (livro Diario), a crédito da conta “Receitas Diversas”,
no més de janeiro de 2000, com o historico “Valor Referente a Processo BASF”. Ademais, o
langamento contabil feito em janeiro de 2000 (tendo a retengdo ocorrido somente em abril de
2001) se justifica em razao da sentenga judicial ter sido deferida em dezembro de 1999.

Tanto a recorrente quanto a autoridade diligenciante, contudo, preocuparam-
se em demonstrar a inclusdo (ou nao inclusdo) do referido valor no calculo da estimativa do
més de janeiro de 2000, sem qualquer preocupagdo com a sua inclusdo ou ndo na base do
imposto efetivamente apurado no ano de 2000, que é o que realmente importa. E evidente que a
demonstracdo de que o valor teria integrado a base de calculo da estimativa de janeiro seria
forte indicio de sua consideragcdo também na base de calculo anual, contudo, nesta parte, ha que
se dizer que falhou a recorrente em demonstra-lo adequadamente, e esta foi também a
conclusdo da autoridade diligenciante.

De fato, a recorrente apenas argumentou que o valor de R§ 14.800.000,00
compunha o montante de R$ 69.156.649,26, informado no més de janeiro de 2000 nas fichas
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19-A e 20-A da DIPJ, bem como que estaria incluido na base de calculo oferecida a tributagao
na ficha 11 da DIPJ, mas sequer se preocupou em demonstrar de que forma isto se deu.

As fichas 19-A e 20-A tratam apenas da apuragdo do PIS e da COFINS, nao
servindo para a finalidade almejada. Ja a ficha 11, que trata da apuragdao do imposto devido por
estimativa. indica que em janeiro de 2000 a recorrente optou pela forma de apuragdo com base
na receita bruta e acréscimos, o que correspondeu a uma base de calculo de R$ 5.659.231,25,
mas ndo hd qualquer demonstracdo do seu calculo, e nem ¢ possivel inferir, a partir desta base
informada, que o valor da receita de R$ 14.800.000,00 estaria 14 incluso.

Tampouco se pode dar guarida ao derradeiro argumento apresentado pela
recorrente em sua manifestacao acerca da diligéncia efetuada, no sentido de que, por ter ela
sido submetida ao arbitramento do seu lucro pela fiscalizagdo no ano de 2000, haveria que se
reputar ter sido aquela receita integralmente tributada.

Ora, o arbitramento do lucro ndo constitui um “cheque em branco” que
permita concluir que toda e qualquer receita auferida pelo sujeito passivo, até mesmo as
eventualmente omitidas, tenham sido alcangadas pela tributacdo do imposto, sendo antes trata-
se o arbitramento de medida extrema, aplicada nos casos em que impossivel a apuragdao do
lucro por outra forma. No caso concreto, inclusive, o que se colhe das copias acostadas aos
autos dos autos de infracdo e do relatdrio fiscal relativos ao arbitramento feito (que € objeto de
outro processo), ¢ que ndo somente o arbitramento foi necessario em razdo da falta de
apresentacao dos livros por parte do contribuinte, como sequer foi possivel fazer o
arbitramento valendo-se da receita bruta conhecida. Ou seja, o arbitramento foi feito tomando-
se por base o valor do ativo total do contribuinte, aplicando-se os coeficientes previstos em lei,
e isto, por certo, ndo constitui prova alguma de que aquela receita de indenizacdo recebida pela
recorrente tenha sido oferecida a tributagao.

Entretanto, em que pese a deficiéncia na demonstracdo por parte da
recorrente de que teria oferecido a receita a tributagdo em janeiro de 2000, bem como a
inconsisténcia das demais alegagdes recursais, com base em elementos diversos, entendo haver
prova suficiente nos autos de que pelo menos parte daquele valor restou oferecido
espontaneamente a tributacdo pela recorrente no ano de 2000.

Explico.

Conforme dito, restou confirmado que o montante de R$ 14.800.000,00, com
o histérico “Valor Referente a Processo BASF”, foi langcado a crédito da conta “Receitas
Diversas” em janeiro de 2000.

Por sua vez, na copia auténtica da Demonstracdo do Resultado do Exercicio
em 31.12.2000 apresentada pela recorrente (fls. 254), consta a conta “Receitas Diversas” com
valor informado de R$ 13.741.721,02.

A diferenga a menor pode ser decorrente de inimeras razdes, que nao cabe
aqui especular, e tampouco ha elementos nos autos que possam esclarecé-lo. Entretanto, e em
que pese se saiba que, em sede de restitui¢do ou compensagdo, a prova do indébito tributério
incumba ao sujeito passivo, em razdo de todas as peculiaridades do caso concreto ja
exaustivamente relatadas, entendo que deva ser reconhecido que a parcela de RS
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13.741.721,02, daquela receita de indenizagao, foi oferecida a tributacao pelo imposto de renda
pelo proprio contribuinte em 2000.

Isto porque, na mesma Demonstracdo do Resultado do Exercicio ja referida,
verifica-se que o lucro liquido contabil do ano de 2000, no qual esta incluida aquela parcela de
RS 13.741.721.02, foi de (-)R$ 842.108,46 (prejuizo). E, ao consultarmos a DIPJ referente
aquele ano, na ficha 06-A — Demonstracao do Resultado, vemos que o valor do lucro liquido
do periodo intormado pelo contribuinte € rigorosamente o mesmo (-R$ 842.108,46), e que este
{oi também o valor base para a apuragdo do lucro real na ficha 09-A da mesma DIPJ, ao qual

oram agregadas tdo somente adi¢des (nenhuma exclusdo ou compensagdo), resultando em
lucro real declarado.

Por outro lado, com relagdo a parcela de R$ 950.000,00, que teria sido
apropriada pela recorrente em abril de 2001, ndo ha como discordar das conclusdes da
autoridade diligenciante, que reputou ndo ter sido comprovada a alegacdo feita.

De fato, a recorrente limita-se a alegar que a referida parcela compde o
montante de R$ 1.882.642,13, correspondente a base de calculo do IRPJ apurado no 2°
trimestre de 2001, conforme a DIPJ apresentada, contudo, ndo apresenta qualquer elemento de
prova que dé respaldo a tal afirmacdo. Neste contexto, mais uma vez lembrando que a prova do
indébito, fato juridico a dar fundamento ao direito, cabe ao sujeito passivo que o alega, concluo
ndo ter sido comprovada a oferta da referida parcela a tributacdo. Descabida ¢ a alegacdo
recursal de que ndo poderia mais o fisco exigir a apresentagdao dos livros de sua escrituragao,
apos o decurso do prazo de cerca de 12 anos desde os fatos a serem analisados, pois, conforme
dito, € ao contribuinte que incumbe o 6nus de provar o seu direito.

Do quanto até aqui exposto, temos, portanto, que, da receita total de R$
15.750.000,00, houve a comprovagdo do oferecimento a tributagdo da parcela de R$
13.741.721,02, o que corresponde ao percentual de 87,25%, o qual deve, entdo, ser aplicado a
retencao sofrida (R$ 787.500,00), gerando o valor de retencdo, passivel de deducdo do saldo a
pagar do imposto de renda, de R$ 687.093,75.

Tal valor, conforme ja referido, deve ser oposto ao valor do imposto de renda
apurado no periodo em que ocorreu a retencao, a fim de que se verifique: (i) a redugdo do saldo
do imposto a pagar; ou entdo (ii) a apurag¢do do eventual saldo credor, também denominado de
saldo negativo do imposto.

Neste sentido, a diligéncia solicitada por este colegiado confirmou que a
referida reten¢do ndo foi objeto de deducdo, pelo contribuinte, do valor do imposto devido em
qualquer periodo de apuracdo em 2000 ou 2001, e nem tampouco de deducdo, pela autoridade
fiscal, do valor lancado em auto de infracdo lavrado contra a contribuinte, de sorte que
remanesce integro o seu direito ao aproveitamento na deducdo do imposto apurado no 2°
trimestre de 2001, o qual ora se reconhece.

Tendo em vista os dados constantes na DIPJ referente a este periodo de
apuracgdo (fls. 218), temos que o contribuinte apurou um imposto a pagar de R$ 163.881,07, e
ndo deduziu a referida reteng¢do. Se o tivesse feito, apuraria um valor de saldo negativo, ou de
imposto a restituir, de R$°523.212,68.
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Pelo exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para reconhecer
que o montante do crédito de saldo negativo de imposto de renda do 2° trimestre de 2001
equivale a R$ 523.212,68, devendo a autoridade administrativa reconhecer a homologagao das
compensagdes declaradas até o montante do crédito assim reconhecido, nos termos da
legislagdo de regéncia da matéria.

E como voto.
Documento assinado digitalmente.

Jodo Otavio Oppermann Thomé - Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo Baeta Ippolito.

Com a vénia devida ao Nobre Conselheiro Relator, divirjo parcialmente do
entendimento exposto no v. voto proferido especificamente no que se refere ao quantum do
saldo negativo pleiteado que ¢ passivel de restituicao.

Com efeito, na conclusdo do Nobre Conselheiro Relator, quanto ao direito do
Contribuinte ao crédito de saldo negativo de imposto de renda do 2° Trimestre de 2001, ndo
merece reparos. No entanto, entendo que ndo deva ser excluido o valor de R$ 163.881,07.

De acordo com o entendimento do Nobre Conselheiro Relator, uma vez que o
que se busca ¢ a restituicdio do saldo negativo e que este apenas surge quando as
antecipacdes/retengoes forem superiores ao montante devido no periodo, para a defini¢ao do
montante passivel de restitui¢do, deveria ser refeita a apuracdo do imposto devido no 2°
trimestre de 2001. Neste sentido, considerando que no 2° trimestre de 2001 o contribuinte teria
apurado um valor de Imposto de Renda a pagar no montante de R$ 163.881,07, o valor do
saldo negativo passivel de restitui¢ao deveria ser deduzido deste valor.

No entanto, partindo-se da premissa de que, seja quando do despacho
decisorio, seja no decorrer do presente processo, mesmo apos a realizacao de diligéncia, em
momento algum foi apontada a existéncia de débito no 2° trimestre de 2001, ndo ha como se
considerar que o valor em questao esteja em aberto e, portanto, deva ser deduzido do montante
do saldo reconhecido.

De fato, as fls. 214 da DIPJ apresentada pelo contribuinte, consta a existéncia
de saldo a pagar de IRPJ no montante de R$ 163.881,07. Ocorre que, neste momento, nido ¢
cabivel a analise sobre a exigibilidade deste valor.

O que se discutiu no presente processo e restou comprovado, dentro dos
limites apresentados pelo Nobre Conselheiro Relator, ¢ que, primeiro, parte significativa das
receitas que serviram de base para a retencdo do Imposto de Renda foram oferecidas a
tributacao e, segundo, as retengdes sofridas pela Recorrente, em virtude da receita auferida e no
montante por ela oferecido a tributacdo, ndo foram utilizadas na dedug@o do imposto a pagar.

Neste sentido, se os valores tiveram sua reten¢do confirmada e ndo foram
utilizados pela Recorrente, ainda que o pedido tenha sido formulado de maneira equivocada,
em homenagem ao principio da verdade material e de forma a se evitar o enriquecimento sem
causa do Erario, ¢ certo que o crédito em questdo existe sendo passivel de restituicao.

Ainda que se pudesse admitir a analise do valor em questdo, deveria ter sido
oportunizado a Recorrente a comprova¢do de sua quitacio de forma a afastar a dedugdo
pretendida pelo Nobre Conselheiro Relator. Contudo, nao foi dada a oportunidade ao
Contribuinte de comprovar a quitacao deste débito, por exemplo, pela apresentagdo de DARF
ou de PER/DCOMP.
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Exigir neste momento esta quantia do Contribuinte, ainda que por meio de
deducao do valor de seu crédito, sem que ele tenha tido a oportunidade de apresentar prova de
que o valor encontra-se extinto, configuraria cerceamento do direito de defesa.

Por outro lado, o valor de R$ 163.881,07, se devido, deveria ser objeto de
langamento, por meio da entrega, pelo Contribuinte, de DCTF. Se o contribuinte, por outro
lado, n3o procedeu a entrega deste documento, o qual constitui o débito, caberia a Receita
Federal langa-lo de oficio, por meio da lavratura de Auto de Infragdo. Tendo ocorrido o
primeiro caso, ou o contribuinte efetuou o pagamento, ou o débito foi encaminhado a Divida
\tiva para cobranga judicial. Tendo ocorrido o segundo caso, o débito ¢ ou foi objeto de
procedimento administrativo proprio. Contudo, independentemente do ocorrido, repise-se, nao
houve qualquer men¢do a este valor quando do despacho decisorio ou, ainda, nas
oportunidades dadas a D. Fiscalizagao no decorrer dos presentes autos.

Nao se pode admitir, assim, que este C. Conselho quando da prolagdo de seu
julgamento, inove nos autos, procedendo a cobranga de valor que sequer ha provas de ser
devido.

Dessa forma, entendo que o crédito de saldo negativo de imposto de renda do
2° trimestre de 2001, passivel de restituigdo, equivale a R$ 687.093,75, nos termos da
fundamentagao exarada pelo voto do Nobre Relator.

Diante do exposto, dou provimento parcial ao recurso para reconhecer a
legitimidade do crédito pleiteado no valor de R$ 687.093,75, homologando-se, por
consequéncia, as compensagoes realizadas nos limites do crédito reconhecido.

E como voto.
Documento assinado digitalmente.

Marcelo Baeta Ippolito — Redator designado.



